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APRESENTAÇAO

Este documento faz parte do projeto "Mapeamento de Comunidades Urbanas

e Rurais do Espiritb Santo", desenvolvido pelo Instituto Jones dos San

tos Neves, em Convênio com a Fundaçâo Instituto Brasileiro de Geografia

e Estatistica - IBGE, com o apoio das prefeituras municipais e dos es

critórios locais da EMATER, tendo por finalidade preparar a base carta

gráfica de todos os municipios do Estado (áreas urbanas e rurais), vi

sando a realizaç~o do censo, iniciado em setembro/91.

A novidade que aparece nessa base cartográfica refere-se ~ divis~o ter

ritorial: s~o mantidas as unidades existentes (distritos e setores censi

tiÍrios), e silo propostas novas unidilGles pilril fins estatísticos, compondo

o que se denominou de malhil de "Comunidades Urbé:lnas e Ruré:lis", devidé:l
mente conceitué:ldé:l no presente documento. Essé:l nova divisilo está subs

crité:l nos mé:lpas municipé:lis (comunidé:ldes rurais) e nos milpas de localida

des (comunidades urbané:ls).

Esta concepçâo precisa ser discutida e apreciada pela municipalidade e

por todos aqueles que de alguma forma atuam na organizaçilo de estiltis

ticas e estudos regionais e locais no Espirito Sé:lnto, buscando unificar

uma base de apuraçilo e tratamento das informações sobre a realidade lo

cal e regional do Estado. Para tanto, é necessário absorver junto ao

IBGE a metodologia de atuahzação cartogr<ifica, bem corno a explicit~

çâo sucinta dos conceitos utilizados em nosso trabalho e que s~o indis

pensáveisa quem pretende estudar a realidade local e regional.
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INTRODUÇAO

o Projeto MiJpeiJmento de Comun-idiJdes UrbiJn':ls e RuriJis do Est':ldo do Espi

rito SiJnto permitirá iJpuriJr os diJdos censitários produzidos pelo IBGE

iJté ent~o coletiJdos a partir de setores censitários delimitados por cri

térios puriJmente operacionais - iJtriJvés de umiJ nOViJ unidiJde espiJcial de

nominiJdiJ ComunidiJde.

Essa ini~iativa decorre diJ constiJtaç~o de que é p':lriJ o âmbito diJS comuni

diJdes que iJS iJtuiJis iJdministriJções p0blicas municipais vêm exercendo seu

pl':lnejamento e desenvolvendo SUiJS ações.

Assim, iJPÓS iJ realizaç~o do Censo de 1991, será possível resgatiJr

formiJções coletadas por setor censitário e correlacioná-las à M':llhiJ

Comunidades Urb':lnase Rur':lis do EstiJdo, facilitando ':l eliJboriJç~o de

dos e o processo de pliJnejamento municipal, regional e estadual.

as in

de

estu

Para a consecuç~o dos objetivos desse Projeto, foi necessária a iJtuali

zaç~o da base cartográficiJ dos municípios, bem como a compilaç~o da le

gisliJç~o pertinente (Leisde Criaç~o, Leisde Limitf?s, Leisde Perímetro Ur

bano e Áreas Especiais), apresentadas no presente documento, juntame~

te com os conceitos utilizados pelo IBGE.
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CONCEITOS

De suma importância para o entendimento do material cartográfico, os con

ceitos aqui desenvolvidos foram formulados pelo IBGE; exceçâo feita ao

conceito de comunidade, cuja definiç:'io foi feíi:;'j pelo IJSN, em seu prQ

jeto Mapeamento de Comunidades do Espírito Santo.

Municípios

Sâo as unidades de menor hierarquia dentro da organizaçâo político-admi

nistrativa do Brasil, criadas através de leis ordinárias das assembléias

legislativas de cada unidade da Feder~ç~o e sancionadas pelo governador.

Distritos

S:'io as unidades administrativas dos municípios, criadas através de leis

ordinárias das câmaras dos vereadores de cada município e sancionadas

pelo prefeito.

Ci dade '

Localidade com o mesmo nome do munlClplO a que pertence (sede municipal),

e onde está sediada a respectiva prefeitura, excluídos os municípios das

capitais.

Vila

Localidade com o mesmo nome do distrito a que pertence (sede distrital)

e onde está sediada a autoridade distrital. Este conceito nâo inclui os

distritos das sedes municipais.

Onde n:'io existe legislaç~o que regulamente essas áreas o IBGE estabelece

um perímetro urb;mo para fins censiUrios cujos limites sâo aprovados p.:=.

lo prefeito local.
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Localidade

Todo lugar do território nacional onde exista um aglomerado

de habitantes.
permanente

Comunidade

Todo lugar onde exista um grupo permanente de famfJ~s que mantêm reja

ç5es de vizinhança, laços de solidariedade, afinidades culturais e uti
lizam os mesmos equipamentos coletivos.

Área urbanizada de cidade ou vila

~ a área legalmente definida como urbana, caracterizada por construções,

arruamentos e intensa ocupaç~o humana. S~o as áreas afetadas por trans

formações decorrentes do desenvolvimento urbano e, aquelas, reservadas ~

expans~o urbana.

Área não urbanizada

É a área legalmente definida como urbana, caracterizada por ocupaç~o pr~

dominantemente de caráter rural.

Área urbana isolada

Área definida por lei municipal e separada da sede municipal ou

tal por área rural ou por outro limite legal.

Área rural

Área externa ao perfmetro urbano.

distri

Aglomerado rural
Localidade situada em área legalmente definida como rural, caracteriza

da por um conjunto de edificações permanentes e adjacentes, formando

área continuamente construfda, com arruamentos reconhecfveis ou dispos

tos ao longo de uma via de comunicaç~o.
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Aglomerado rural de extens~o urbana

LocQlidQde que tem QS cQrQcterísticQs definidorQs de AglomerQdo RurQl

e est~ 10cQlizQdQ Q menos de 1 kmde distânciQ dQ áreQ efetivQmente urbQ

nizadQ de umQ cidQde ou vilQ ou de um AglomerQdo RurQl já definido como

de Extensâo UrbQnQ, possuindo contigüidade em relQç~o aos mesmos.

Aglomerados rurais isolados

Localidades que têm as características de Aglomerado RurQI e est~o loca

lizadas a uma distânciQ igualou superior Q 1 km da área efetivamente ur

banizada de uma cidade, ou vila, ou de um AglomerQdo Rural j~ definido

como de Extens~o UrbQna sâo classificados em'

PovoQdo

QUQndo possui pelo menos 1 (um) estQbelecimento comercial de bens de

consumo freqüente e 2 (dois) dos seguintes serviços ou equipQmentos: 1
(um) estabelecimento de ensino de primeiro grau, de primeirQ ~ quartQ

série, em funcionamento regular, 1 (um) postu de saGde, com atendimen

to regular e 1 (um) templo religioso de qualquer credo, para atender

aos moradores do aglomerado e/ou áreQs rurQis próximas. Corresponde

Q um aglomerado sem car~ter privado ou empresQrial, ou que n~o esteja

vinculado Q um dnico propriet~rio do solo, e cujos morQdores exerçQm

atividades econômicas quer prim~rias, terciárias, ou mesmo secund~ria~

nQ própria 10cQlidQde ou forQ delQ.

Ndcleo

Quando o Aglomerado Rural estiver vinculQdo a um Gnico propriet~rio do

solo (empresQs agrícolas, industriQis, usinas, etc.), ou sejQ, possuir

cQráter privado ou empresQrial.

Aglomerado subnormal
~ um conjunto constituído por um mínimo de 51 domicílios, em sUQ maioriQ

carentes, de serviços pGblicos essenciQis (4guQ, energiQ, esgoto), - oc~

PQndo ou tendo ocuPQdo, Qté período recente, terreno de propriedade

QlheiQ (pGblicQ ou PQrticular), dispostos, em gerQl, de formQ desordenQ

da e densQ.
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Aldeia indígena

~ um agrupamento de, no mínimo, 20 habitantes indígenas e uma ou mais

moradias.

Área especial

~ a área legalmente definida, subordinada a 6rg~o p0blico ou privado,

responsável pela sua manutenção, onde se objetiva a conservaç~o e prese..c

vaç~o da fauna, da flora e de monumentos culturais, a preservaçi'ío do

meio ambiente e das comunidades indígenas. Os principais tipos de ãreas

especlals si'ío: parques (nacional, estadual e municipal), reservaseco169l

cas, reservas florestais ou reservas de recursos, reservas biol6gicas,

áreas de relevante interesse ecol6gico, áreas de proteç~o ambiental,~eas

de perservação permanente, monumentos naturais, monumentos culturais,

áreas indígenas, colônias indígenas, parques indígenils e terras -indíg~

nas.

Setor censitário

~ a unidade territorial de coleta dos Censos Demográfico e

rio de 1991.
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lEI Nº 767/53

o PRESIDENTE DA ASSEMBLrIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO EspfRITO SANTO: Faço

saber que a Assembléia Legislativa descretou e a mesa promulga a seguinte
Lei:

Art. 1º - Fica criado o Município de Nova Venécia, com território desmem
brado do Município de São Mateus, e integrado pelos distritos

de Nova Venécia, Rio Preto, Guararema e córrego Grande.

Parágrafo Único - A sede do município ora criado é o distrito de
Nova Venécia.

Art. 2º - São os seguintes os limites do Município de Nova Venécia: parti~

do do rio Barra Sêca, na barra do córrego Santa Rosa de Cima, no

limite do Município de São Mateus com o de Colatina, subindo
pelo córrego Santa Rosa de Cima, até sua nascente; daí em linha
reta até atingir a nascente do córrego São José; descendo por
este até a sua barra no rio Preto e daí descendo pelo rio Preto
até a sua foz, no braço sul do rio São Mateus;; partindo deste
ponto em linha reta, até a cachoeira do Japira, no braço do

rio São Mateus; subindo por este rio até a foz do rio Quinze de
Novembro, limite do Município de Barra de São Francisco.

Parágrafo Único - Os limites com os Municípios de Barra de São
Francisco e Colatina continuarão sendo os já existentes, como

território ora desmembrado.

Art. 3º - O Município de Nova Venécia fica pertencendo à Comarca de São
Mateus.

Art. 4º - Fica criado o Município de Comercinho,
brado do Município de Conceição da Barra

tos de Comercinho e Taquaras.

com o território desmem
e formado pelos distri
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Par~grafo Onico - A sede do município ora criado será o distrito
de Comercinho.

Art. 52 - Os limites do Município de Comercinho corresponderáo aos limites
dos distritos que integram.

Parágrafo Onico - As divisas de que trata este artigo poderáo
ser modificadas pela Câmara Municipal de Conceição da Barra
dentro do prazo de noventa dias, contando a partir da publicaçáo

da presente Lei, ouvida a Divisiio de fAogrilfii1, Geologia e Mine
ralogia da Secretaria de Viação e Obras Públicas.

Art. 6º - O Município de Comercinho fica pertencendo à Comarca de Concei
ção da Barra.

Art. 7º - Enquanto não forem instaladas as respectivas Câmaras, vigorará
nos novos municípios, para todos os fins e efeitos, a legislação

dos municípios de origem.

Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Palácio Domingos Martins, em 11 de dezembro de 1953 ..
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LEI Nº 3610/83

o GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO: Faço saber que a Assembléia Le

gislativa decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º - Fica criado, no Município e Comarca de Mucurici, o
Administrativo de ITAMIRA, com território desmembrado

trito Administrativo da Sede.

Distrito

do Dis

Art. 2º - A sede do Distrito ora criado é o Povoado de ITAMIRA, que fica

elevado à categoria de Vila.

Art. 3º - As divisas do Distrito de ITAMIRA ficam assim definidas:

a) Com o Distrito da Sede

Inicia na divisa com o Município de Ecoporanga, no divisor

de águas das bacias hidrográficas dos Rios São Mateus e

Itaúnas, na cabeceira do Córrego Corgão (Rio do Sul); desce
por esse até a divisa com o Município de Montanha.

b) Com o Município de Montanha

Segue a divisa intermunicipal até a divisa com o Município

de Pinheiro.

c) Com o Município de Pinheiro

Segue a divisa intermunicipal até a divisa com o Município

de Boa Esperança.

d) Com o Município de Boa Esperança
Segue a divisa intermunicipal até a divisa com o Município

de Nova Venécia.

e) Com o Município de Nova Venécia

Segue a divisa intermunicipal até a divisa com o Município

de Ecoporanga.



f) Com o Município de Ecoporanga
Segue a divisa intermunicipal até a cabeceíra do
Corgão.

Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.
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Córrego

Ordeno, portanto, a todas as autoridades que a cumpram e a façam cumprir
como nela se contén.

O Secretário de Estado da Justiça faça publicá-la, imprimir e correr.

PALÁCIO ANCHIETA, em Vitória, 13 de dezembro de 1983.

GERSON CAMATA

Governador do Estado

MÁRIO ALVES MOREIRA

Secretário de Estado da Justiça

SÉRGIO CEOTTO
Secretário de Estado do Interior
e dos Transportes
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LEI Nº 3612/83

o GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO: Faço saber que a Assembléia Le

gislativa decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. lº - Fica criado, no Município e Comarca de Mucurici, o Distrito

Administrativo de ITABAIANA, com território desmembrado do

Distrito Administrativo da Sede,

Art. 2º - A sede do Distrito ora criado é o Povoado

fica elevado à categoria de Vila.

Art. 3º - Os limites do Distrito de ITABAIANA serão:

de ITABAIANA, que

DIVISAS DISTRITAIS

a) Com o Distrito Sede

Inicia no Ribeirão Itauninhas ou Córrego Itauninhas, na di

visa com o Município de Montanha; sobe pelo Ribeirão Itau

ninhas até o encontro dos seus dois formadores conhecidos

no local como Itauninhas do Norte e Itauninhas do Sul; s~

gue pelo Itauninhas do Sul ou Córrego Itadnas Grande, até

a foz do Córrego Boa Vista; sobe por este até o divisor de

águas até a divisa interestadual. (Lei nº 2084, de 22.12.64).

b) Com o Estado de Minas Gerais

Segue a divisa interestadual até a divisa com o Município

de Montanha.

c) Com o Município de Montanha

Segue a divisa intermunicipal até o Córrego ou

Itaun i nhas.

Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º - Revog~m-se as disposições em contrário.

Ribeirão
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o Secretário de Estado da Justiça faça publicá-la, imprimir e correr.

PALÁCIO ANCHIETA, em Vitória, 13 de dezembro de 1983.

GERSON CAMATA
Governador do Estado

MÁRIO ALVES MOREIRA
Secretário de Estado da Justiça

SÉRGIO CEOTTO
Secretário de Estado do Interior
e dos Transportes
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3.2. LEI DE LIMITES (DIVISA0 TERRITORIAL ADMINISTRATIVA DO, ,

ESTADO DO ESPIRITO SANTO - MUNICIPIOS EDISTRITOS)



LEI Nº 1919/64
ANEXO: 2 DO ART. 2º

A) DIVISAS MUNICIPAIS

1) Com o Estado de Minas Gerais:

23

MUNICIPIO DE MUCURICI

Começa no ponto de encontro do divisor de águas entre os rios Cotaxé

e braço norte do rio Itaúnas encontra a serra do Map-Map-Crac; segue

pela divisa inter-estadual até cinquenta metros depois de atravessar

a estrada que vai de são João do Sobrado a Nanuque, na divisa com o

Município de Montanha.

2) Com o Município de Montanha:

Começa onde termina a divisa com o Estado de Minas Gerais; segue por

uma paralela ã estrada de são João do Sobrado a Nanuque, distante

cinquenta metros desta, pelo lado 'este, até o ponto distante qui

nhentos metros do povoado Agua Boa; segue margeando a estrada até o

ponto mais próximo da foz do córrego Sulzinho no Braço Sul do rio

ltaúnas; segue até essa foz, na divisa com o Município de Conceição

da Barra.

3) Com o Município de Conceição da Barra:

Começa onde termina a divisa com o Município de Montanha; sobe pelo

córrego Sulzinho até a confluência com o córrego Sobrado; sobe por

este até a sua cabeceira; segue em 1inha reta até a pedra d& .Agu

lha; segue em linha reta até a nascente do rio Preto ou Itauinha, di

visa com o Município de Boa Esperança.

4) Com o Município de Boa Esperança:

Começa onde termina a divisa com o Município de Conceição da Barra;

segue em 1inha reta até o ponto mais alto da pedra Oratório; segue
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em 1inha reta até o ponto mais próximo do rio Cotaxé, na divisa com

O Município de Nova Venécia.

5) Com o Município de Nova Venécia:

Começa onde termina a divisa com o Municfpio de Boa Esperança, sobe

pelo rio Cotaxé, até a foz do rio Dois de Setembro, na divisa com o

Município de Ecoporanga.

6) Com O Município de Ecoporanga:

Começa no ponto em que termina a divisa com O Município de Nova Vené

ciaj sobe pelo rio Cotaxé até o ponto fronteiro ao divisor de aguas

da margem direita do córrego Alpercata; segue por este divisor até

a cabeceira do córrego Alpercata; segue por uma linha reta com O

azimute de 15° NE até encontrar o corrego do Desespero; sobe por

este até o morro do Desespero; segue pelo divisor de águas entre os

ltaúnas e Cotaxé até encontrar a serra do Map-Map-Crac, na divisa com

o Estado de Minas Gerais.
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4. NOVA DIVISA0 TERRITORIAL: COMUNIDADES RURAIS E URBANAS

METODOLOGIA

o Mapeamento das Comunidades Rurais e Urbanqs foi elaborado a partir

das Cartas do Brasil (Rurais) e MApas de LocAlidade (Urbanas), com A

cooperaçâo da EMATER e prefeiturAs, pAsSAndo (l constituir um(l nOVA ~re(l

de apuraçâo dentro de cadA setor. NA verdAde, Além das subdivisões esta

belecidAs. pelo IBGE (municípios, distritos e setores), forAm incluídAS

nas cartas novas unidades: AS comunidades.

Na área rural, o espaço físico-geogr~fico dAS comunidAdes, nâo por

acaso e com raras exceções, est~ delimitAdo por acidentes geogr~ficos

que facilitam sua "identificAçâo, tA"is como: divisor d'~gUA, leito de

rios e córregos, podendo Ainda ter as estradas como elemento de delimitA

çâo.

NA área urbana, o espaço físico-geográfico das comunidades está delimita

do pelils ilvenid(ls, rUilS e outros ilcidentes geográficos que se confi9~

rem dentro do perímetro urbano legal, como: morro, lagos, etc. Além

disso, algumils IIComunidildes ll teri'ío il mesmé.l delimit(lçâo legill dos b(lir

ros, ou dos setores do IBGE.
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4.1. RELAÇAO DAS COMUNIDADES URBANAS E RURAIS POR DISTRITOS



DISTRITO: SEDE

COMUNIDADES URBANAS

- Centro
- Ponto Belo (Povoado)
- Água Boa (Povoado)

COMUNIDADES RURAIS

- Água Formosa
- Maria Bonita
- Senhor da Luz
- Mucurici
- Campista

- Itaúnas
_ Hori zonte * 1

- Água Boa â

- Pajeú
- Ponto do Thiago

- Fazenda Floresta
- Córrego da Montanha

- Ponto Belo

DISTRITO: ITABAIANA

COMUNIDADE URBANA

- Itabaiana

COMUNIDADES RURAIS

- Boa Sorte
- Córrego do Melo
- Itabaiana
_ Hori zonte * 1

- Água Boa *2

27



DISTRITO: ITAMIRA

COMUNIDADE URBANA

- Itami ra

COMUNIDADES RURAIS

- Itami ra
- Córrego Lajeado
- Fazenda Lagoinha
- Bela Vista
- Córrego Sobrado

- Oratório
- Córrego da Areia

- Sete Lagoas
- Estrela do Norte
- Campo Verde

*OBS.: Comunidades fracionadas por limites distritais.
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5.

5.1. MAPA MUNICIPAL (MM)

29

BASE CARTOGRAFICA

É a representação cartográfica da área de um município contendo os limi

tes estabelecidos pela divisão político-administrativa, acidentes topo

gráficos naturais e artificiais e a toponímia. Para os municípios do

Estado do Espírito Santo esta representação foi elaborada a partir da

Carta do Brasil na escala 1:50.000, com atualização dos Limites Munici

pais e Distritais, Perímetros Urbanos, Áreas Especiais, Toponímia de

Localidades e de outros elementos.

5.2. MAPA MUNICIPAL ESTATfsTICO (MME)

Os Mapas Municipais Estatísticos são os mapas municipais acrescidos,

no caso do Espírito Santo da representação das Comunidades Rurais.

5.3. MAPAS DE LOCALIDADES ESTATfsTICAS (MLE)

São os mapas de localidade acrescidos, no caso do Espírito Santo, da

representação das Comunidades Urbanas.
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